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RESUMO
Criada em 2007 para tirar do papel o artigo 223 da Constituição Federal, criando o sistema público de comunicação no país, a Empresa Brasil de Comunicação (EBC) colocou no ar a TV Brasil, também naquele ano. A emissora pública foi criada reunindo três canais administrados pelo governo federal: TVE-RJ, gerido pela Associação de Comunicação Educativa Roquette Pinto (Acerp), a TVE-MA, repetidora da TVE do Rio de Janeiro, e a TV Nacional de Brasília, administrada pela extinta Radiobrás. O sinal é retransmitido, parcial ou totalmente, por emissoras parceiras em todo o país, integrantes da Rede Nacional de Comunicação Pública de Televisão (RNCP/TV). Também está disponível nos pacotes básicos de TV por assinatura e para livre captação por antena parabólica.
Até 2016, a emissora investiu em conteúdos diferenciados e buscou criar espaço para a comunicação pública em um país onde a mídia comercial e hegemônica está consolidada e sem contraponto há décadas (VALENTE, 2009). Porém, com o impeachment da presidenta Dilma Rousseff, a lei de criação da empresa foi modificada, retirando os mecanismos da participação social e do mandato do diretor-presidente. Além disso, os rumos dos veículos e agências de notícias da EBC foram redirecionados de volta para a comunicação de governo (NITAHARA e LUZ, 2020, 2021).   
Após a posse de Jair Bolsonaro na presidência em janeiro de 2019, em abril daquele ano a portaria 216 da EBC unificou as grades da TV Brasil, de comunicação pública, com a TV NBR, destinada à comunicação governamental, ambas operadas pela EBC. Um levantamento da sociedade civil, feito com base nos arquivos do YouTube da TV BrasilGov, mostrou o número e duração de interrupções na grade da TV Brasil para transmitir, ao vivo e muitas vezes por horas, eventos com a participação do presidente, muitos de caráter militar e religioso. Em três anos de vigência da portaria, até julho de 2022, a grade da TV Brasil foi interrompida por 421h44min25s para eventos com o presidente.
A unificação das grades levou ao uso da emissora pública de televisão para a transmissão de conteúdos de comunicação típica de governo e que não satisfazem aos critérios de interesse público e diversidade que deveriam guiar a TV Brasil. Tendo como base as teorias da comunicação descritas por Venício Lima (2001), os modelos que melhor caracterizam a comunicação pública são os da Cultura (LIMA, 2001: p. 49) e do Diálogo (LIMA, 2001: p. 51). Porém, as transmissões de eventos com o presidente da república se enquadram no modelo de Manipulação (LIMA, 2001: p. 41) e de Persuasão (LIMA, 2001: p. 42), considerados ultrapassados pelo autor já em 2001.
Essas interrupções demonstram que a sociedade foi prejudicada pela unificação, já que a programação, inclusive a infantil, é interrompida para mostrar eventos sem interesse público e muitas vezes com caráter de propaganda eleitoral.
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